
 
 

 
  
 
 
 

  

 

Caderno de Encargos 
 
 
“Aquisição de Serviços para elaboração de “Plano de Ação Local para o Controlo, Contenção e 
Erradicação de Jacinto-de-Água (Eichhornia crassipes), do Municipio de Montemor-o-Velho” 

Ajuste Direto [alínea d) do nº 1 do artigo 20º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo DL 

nº 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação] 

 



Cláusula 1ª 

Objecto 

O presente caderno de encargos tem como objeto “Aquisição de Serviços para elaboração de “Plano de Ação Local 

para o Controlo, Contenção e Erradicação de Jacinto-de-Água (Eichhornia crassipes), do Municipio de Montemor-o-

Velho” em conformidade com as especificações técnicas constantes do anexo I ao presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 2ª 

Prazo de Execução 

1. O prazo de entrega do objeto constante no presente Caderno de Encargos é 60 dias, contados com início a partir 

da data da assinatura do contrato. 

Cláusula 3ª 

Preço Base 

O preço base do procedimento é de 17.900€ (acrescido de Iva à taxa legalmente em vigor);  

 

Cláusula 4ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar deverá cumprir o disposto no artigo 96.º do CCP. 

3. A entidade adjudicante obriga-se a nomear o gestor do contrato, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 

290.º-A do Código dos Contratos Públicos. 

Cláusula 5ª 

Preço Contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes 

no presente caderno de encargos, o Município de Montemor-o-Velho deve pagar ao adjudicatário o preço constante 

da sua proposta.  

2. O preço contratual apresentado pelo concorrente deverá conter todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao município de Montemor-o-Velho incluindo despesas de 

deslocação e alimentação. 

Cláusula 6ª 

Condições de Pagamento 

1. Os pagamentos devidos pelo contraente público devem ser efetuados mensalmente, contra a entrega da 

respetiva fatura/recibo do prestador de serviço e após conferência pelos serviços competentes. 

2. Em caso de discordância por parte do Município de Montemor-o-Velho, quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de 

serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura retificada.  



Cláusula 7ª 

Obrigações do adjudicatário  

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos, especificações 

técnicas ou nas clausulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as seguintes 

obrigações principais: 

a) Obrigação de cumprir o disposto na proposta apresentada;  

b) Obrigação de cumprimento dos prazos definidos no presente caderno de encargos; 

c) O prestador de serviços fica ainda obrigado a recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos 

que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de 

organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo; 

d) prestar a atividade objeto do contrato em regime de tempo inteiro.  

 

Cláusula 8ª 

Obrigações da entidade adjudicante 

Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes 

do presente Caderno de Encargos, o Município de Montemor-o-Velho deve pagar ao prestador de serviços o preço 

constante da proposta adjudicada. 

Cláusula 9ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento das obrigações emergentes do contrato, nomeadamente incumprimento das datas e prazos 

dos serviços objeto do presente contrato, pode exigir o Município de Montemor-o-Velho do prestador de serviços 

o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, até 20% 

sobre o valor correspondente, o qual será deduzido aos pagamentos a efetuar ao prestador. 

2. Poderá, ainda, haver lugar à resolução do contrato nos termos dos artigos 333.º a 335.º do CCP, sem prejuízo do 

Município de Montemor-o-Velho vir acionar o direito de indemnização nos termos gerais. 

 

Cláusula 10ª 

Casos fortuitos ou de força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento a não realização 

das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como 

tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fossem razoavelmente exigíveis contornar 

ou evitar. 



2. Podem constituir casos de força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves. Embargos ou bloqueios internacionais, atos 

de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em que 

intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em que este se 

integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma 

resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação e proporções se 

devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte, não determinando a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas para além da data estabelecida como términus do contrato.  

Cláusula 11ª 

Dever de Sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica ou não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao Município de Montemor-o-Velho de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação à execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto 

de qualquer outro modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e documentação que sejam comprovadamente do domínio 

público à data da respetiva obtenção pelo prestador ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da 

lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

Cláusula 12ª 

Resolução por parte da entidade adjudicante  

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o Município de Montemor-o-Velho 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, não ficando a entidade adjudicante obrigada ao pagamento 

de qualquer indemnização. 



Cláusula 13ª 

Resolução por parte da entidade adjudicatária  

O prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do CCP.  

 

Cláusula 14ª 

Dever de Informação 

1. Cada uma das partes deve informar de imediato a cocontratante de quaisquer circunstâncias que cheguem ao 

seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do contrato, de acordo com a boa fé. 

2. Cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias, constituam ou não força maior, 

que previsivelmente impeçam o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações, bem como do 

tempo e/ou da medida em que previsivelmente será afetada a execução do contrato. 

 

Cláusula 15ª 

Foro Competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal Administrativo 

da área do Município de Montemor-o-Velho, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Cláusula 16ª 

Legislação Aplicável 

A tudo o que não esteja expressamente previsto aplica-se o previsto no CCP e demais legislação aplicável.  

 

Montemor-o-Velho,  outubro de 2020 

 

O Presidente da Câmara Municipal, 

 

Emílio Augusto Ferreira Torrão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

O Plano de Ação deverá obedecer ao seguinte índice: 

I. INTRODUÇÃO  

II. OBJETIVOS E RESULTADOS ESPERADOS  

1. DESIGNAÇÃO  

1.1. Nomes Vulgares  

1.2. Nome Científico  

1.3. Sinónimos  

2. ESTATUTO LEGAL  

3. ORIGEM E DISTRIBUIÇÃO  

3.1. Área de Distribuição Nativa  

3.2. Distribuição em Portugal  

3.3. Outros Locais Onde a Espécie é Invasora  

3.4. Razão da Introdução  

3.5. Ambientes Preferenciais de Invasão  

4. ÁREA DE OCORRÊNCIA COMO ESPÉCIE INVASORA  

4.1. Áreas Classificadas  

4.2. Na área de Aplicação do Plano  

5. CARACTERIZAÇÃO DA ESPÉCIE  

6. VIAS DE DISSEMINAÇÃO  

7. IMPACTOS  

7.1. Impactos Ambientais  

7.2. Impactos Económicos  

7.3. Impactos Sociais  

8. INTERVENÇÕES JÁ REALIZADAS  

8.1. Em Portugal  

8.2. Na Área de Aplicação do Plano  

9. MEIOS E MEDIDAS DE PREVENÇÃO  



9.1. Identificação e Controlo das Fontes de Poluição  

9.2. Melhoramento da Qualidade da Água  

9.3. Condicionamento do Pastoreio e Efluentes Pecuários nas Margens de 
Albufeiras e nas Cabeceiras e Linhas de Água  

10. MEIOS E MEDIDAS DE CONTROLO  

10.1. Controlo Mecânico  

10.2. Controlo Biológico  

10.3. Controlo Químico  

11. ÁREAS DE INTERVENÇÃO  

11.1. Áreas Prioritárias  

12. MEDIDAS/AÇÕES E INDICADORES  

12.1. Medidas/Ações  

12.2. Indicadores  

13. CRONOGRAMA  

14. RECURSOS E FONTES DE FINANCIAMENTO  

15. ENTIDADES INTERVENIENTES E DISTRIBUIÇÃO DE TAREFAS/ 
RESPONSABILIDADES  

15.1. Coordenação  

15.2. Equipa de Trabalho  

15.3. Envolvimento da Comunidade  

16. DIVULGAÇÃO  

17. MONITORIZAÇÃO  

18. GOVERNANÇA E REVISÃO PERIÓDICA DO PLANO  

BIBLIOGRAFIA  

LISTA DE CONTACTOS  

  

 
 


